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1 INTRODUÇÃO

Data do século XX a maior preocupação com os direitos de crianças e adolescentes, principalmente no que concerne a sua proteção legal. Como afirma MARCILIO (1998, p. 46): “No século XX formulam-se os seus direitos básicos, reconhecendo-se, com eles, que a criança é um ser humano especial, com características específicas, e que tem direitos próprios”. Dentre esses direitos, estão os referentes ao trabalho. A redação original da Consolidação das Leis Trabalhistas, datada de 1943, proíbe em seu artigo 403 o trabalho de crianças com menos de 14 anos de idade. Aos trabalhadores entre 14 e 18 anos dá-se o nome de “menores aprendizes”, que têm seus direitos trabalhistas normatizados especificamente no Título III, Capítulo IV da referida legislação, além de citações em artigos pertencentes a outros capítulos. O objetivo deste trabalho é, revisando processos trabalhistas ajuizados por menores de idade na Junta de Conciliação e Julgamento da comarca de Pelotas entre 1949 e 1950, verificar como a legislação trabalhista vigente no período os tratava.
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

Foram analisados 229 processos trabalhistas ajuizados na Junta de Conciliação e Julgamento da comarca de Pelotas, entre fevereiro de 1949 e julho 1950, salvaguardados pelo Núcleo de Documentação Histórica da Universidade Federal de Pelotas (NDH-UFPel). Destes, selecionou-se 15 que foram ajuizados por trabalhadores menores de idade e elaborou-se tabela contendo nome do reclamante, acompanhante legal, profissão e remuneração declaradas, nome do advogado (caso houvesse), nome do reclamado, reclamatória, sentença e período de tramitação. Em seguida, foram associados os dados da tabela com a redação da CLT vigente na época, buscando entender a apropriação por parte destes trabalhadores das leis que lhes dão suporte, bem como analisar a aplicação dessas leis pelos magistrados, como sugerido por LONER (2010). 
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

Dos 15 processos trabalhistas analisados, 14 foram ajuizados por meninos e 1 por menina; 7 reclamantes declararam-se operários, 3 serventes e 5 declararam exercer outras funções. Dos pleitos, que podem conter uma ou mais reivindicações, 11 requereram aviso prévio e 5 demandaram indenização por demissão injusta, concluindo-se que o motivo da maior parte das reclamatórias foi a perda do emprego. Ainda, 4 reclamatórias pleiteiam pagamento do repouso remunerado, 3 reivindicam períodos de férias e 2 pedem a anulação de suspensão; 5 reclamatórias trazem, além destas, outras reivindicações.
Apenas 3 reclamantes contaram com advogados; com relação à exigência de representante legal para reclamantes entre 14 e 18 anos (art. 793 da CLT), 9 foram acompanhados pelo pai, 4 pela mãe e 1 compareceu desacompanhado. Quanto ao julgamento, 7 reclamatórias resultaram em conciliação, 3 foram julgadas procedentes, 2 procedentes em parte, 1 improcedente, e 2 reclamatórias foram arquivadas. Em nenhum processo foi citado, quer por reclamantes, reclamados ou magistrados, qualquer artigo daqueles específicos ao caso dos menores aprendizes, presentes na versão da CLT existente na época.
Dos processos analisados, em 3 percebeu-se condições de trabalho que entravam em desacordo com a legislação: trabalho noturno (proibido para menores aprendizes de acordo com o art. 404 – declarado em 2 processos) e remuneração abaixo do previsto (de acordo com o art. 80, metade do mínimo legal, que era de Cr$ 380,00/mês – declarada em 1 processo); em um desses processos, inclusive, o reclamante contou com advogado.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme colocado por FERREIRA (2001, p.46), não é comum às crianças e adolescentes trabalhadores a organização em busca de melhores salários e condições de trabalho, bem como a representatividade sindical. Assim, tornam-se um grupo mais suscetível ao desrespeito de seus direitos trabalhistas. Constatou-se nesta pesquisa que a legislação trabalhista vigente entre 1949 e 1950, em seu capítulo que trata especificamente, em seis seções, de trabalhadores menores de idade, não era de total conhecimento desses trabalhadores, seus familiares e, provavelmente, de advogados e juízes da Junta de Conciliação e Julgamento de Pelotas ou ainda que, se a conheciam, pouco a consideravam.
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